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INSTRUMENTO CONTRATUAL 110014/2019

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

PREVENÇÃO E COMBATE À INCÊNDIO,

EVACUAÇÃO DE ÁREA E PRESTAÇÃO DE

PRIMEIROS SOCORROS, PRA PROTEÇÃO À VIDA

E AO PATRIMÔNIO POR MEIO DE BOMBEIRO

PROFISSIONAL CiVIL - BPC (BRIGADA DE

INCÊNDIO), 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, COM

LÍDER, PARA ATUAÇÃO NO EDIFÍCIO SEDE DA

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA,

LOCALIZADO À AVENWA PRESIDENTE VARGAS,

N° 670- CENTRO E NO EDIFÍCIO ESTÁCIO DE SÁ,

LOCALIZADO NA AVENIDA ERÁSMO BRAGA, 118

- CENTRO, RIO DE JANEIRO / RJ, QUE ENTRE SI

CELEBRAM O ESTADO DO RIO DE JANEIRO,

ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DE

FAZENDA - SEFAZ E A EMPRESA SERNACOL

COMÉRCIO E SERV1ÇOS LTDA.

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pela SECRETARIA DE ESTADO DE

FAZENDA — SEFAZ, situada na Av. Presidente Vargas n° 670, Centro, Rio de Janeiro, RI,

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o n.°

42.498.675/0001-52, representado neste ato pela Diretora Geral de Administração e Finanças,

DÉBORA PEÇANHA GONÇALVES, Identidade Funcional n° 4362478-2, na qualidade

Ordenadora de Despesas, designada através da Resolução SEFAZ N° 08 de 25 de Janeiro de

2019, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa SERMACOL COMÉRCIO E

SERVIÇOS LTDA. situada na Rua Capitão Teles n° 103, Baiiro Centro, Cidade Mesquita -

RJ, CEP 26.551-190 e inscrita no CNPJ/MF sob o n° 29.912.565/0001-27, daqui por diante
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denominada CONTRATADA, representada neste ato por MARNIE GOMES Dos

SANTOS, cédula de identidade n° 12256163-2 expedida pelo IFP/RJ e no CPF sob o n°

102.707.627-O!, domiciliada na Rua Praia de Botafogo n° 528 Bloco C Apart. 60, Bairro

Botafogo, Cidade Rio de Janeiro - Ri, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PREVENÇÃO E COMBATE À INCÊNDIO,

EVACUAÇÃO DE ÁREA E PRESTAÇÃO DE PRIMEIROS SOCORROS, PRA

PROTEÇÃO À VIDA E AO PATRIMÔNIO POR MEIO DE BOMBEIRO

PROFISSIONAL CIVIL - BPC (BRIGADA DE INCÊNDIO), 24 (VINTE E QUATRO)

HORAS, CON’[ LÍDER, PARÁ ATUAÇÃO NO EDIFÍCIO SEDE DA SECRETARIA

DE ESTADO DE FAZENDA, LOCALIZADO À AVENIDA PRESIDENTE VARGAS,

N° 670- CENTRO E NO EDIFÍCIO ESTÁCIO DE SÁ, LOCALIZADO NA AVENIDA

ERASMO BRAGA, 118 - CENTRO, RIO DE JANEIRO / RJ, com fundamento no

processo administrativo n° E-04/056/590/2014, que se regerá pelas normas da Lei n° 8.666, de

21 de junho de 1.993 e aherações, pela Lei Estadual n°287, de 04 de dezembro de 1.979 e

Decretos n°s 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12 de fevereiro de 2010. do

instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e

incondicionalmente, bem corno pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO

O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços de prevenção e combate

à incêndio, evacuação dc área e prestação de primeiros socorros, pra proteção à vida e

ao patrimônio por meio de Bombeiro Profissional Civil - BPC (Brigada de Incêndio), 24

(vinte e quatro) horas, com líder, para atuação no Editicio Sede da Secretaria de Estado

de Fazenda, localizado à Avenida Presidente Vargas, no 670 — Centro e no Edifício

Estácio de Sã, localizado na Avenida Erasmo Braga, 118 — Centro, Rio de Janeiro / RJ,

para atender às unidades da SEFAZ, na forma do Termo de Referência e do

instrumento convocatório.

PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto será executado segundo o regime de execução de

empreitada por preço global.
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CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de 08/07/2019,

desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no DO., valendo a data

de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada

nesta cláusula.

PARÁGRAFO PRIMETRO — O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o

limite previsto no art. 57, TI, da Lei n° 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA

seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA. nas condições estabelecidas neste

contrato;

Ii) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir.

pertinentes à execução do presente contrato;

e) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e

no contrato.

d) Fiscalizar a fiel observância das disposições do presente Termo de Referência, por meio de

servidor designado para o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, registrando em

relatório as deficiências porventura existentes, notificando à empresa sobre as fa.,faltas ou

defeitos. determinando prazo para regularização das mesmas.

e) Proporcionar todas as facilidades para a empresa CONTRATADA executar o objeto do

presente Termo de Referência, permitindo o acesso de seus empregados às dependências onde

serão executados os serviços.

1’) Comunicar prontamente à empresa CONTRATADA, qualquer anormalidade na execução

do objeto do Contrato, podendo recusar e ou solicitar que seja refeito, caso não esteja de

acordo com as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital

e no Contrato.
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g) Fornecer, à CONTRATADA, todo tipo de informação interna essencial à realização dos

serviços.

h) Colocar a disposição da CONTRATADA, local para a guarda dos materiais, equipamentos

e ferramentas, utilizados na execução do objeto conti-atado, bem como para as instalações de

operação e controle das atividades.

1) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições. falhas ou irregularidades

constatadas na prestação dos serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas

necessárias.

j) Recusar, no todo ou em parte, sem õnus para a SEFAZ, com a devida justilicativa, o serviço

fornecido em desacordo com as especificações e condições previstas neste Termo.

k) Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou preposto da

empresa CONTRATADA que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza

complicações para a supervisão e fiscalização e que adote postura inconveniente ou

incompatível com o exercício das atribuições que he foram designadas e cuja permanência

seja considerada prejudicial ou insatisfatória à disciplina e aos interesses do

CONTRATANTE.

1) Verificar a regularidade fiscal da empresa CONTRATADA, antes de cada pagamento.

m) Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do

recolhimento de encargos sociais, beneficios ou qualquer outro documento que julgar

necessário.

CLÁUSULA OUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e,

ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da

Proposta de Preços e da legislação vigente;

b) prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe;

é) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis

de trabalho;

d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;
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e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das

providências cabíveis;

1) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação

aplicável;

g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas,

bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados

ou desconformes com as especificações;

h) observado o disposto no artigo 68 da Lei n° 8.666/93, designar e Lflanter preposto, no local

do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se

responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar

da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;

1) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato,

relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato

relevante sobre a execução do objeto contratual;

j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e

necessários à execução do objeto do contrato;

1) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações

assunildas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

m) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu

adimplcmcnto, na forma da cláusula oitava (DA RESPONSABILIDADE);

n) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou

indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à

CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.

o) observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo art.

93, da Lei Federal n0 8.213/91;

p) na forma da Lei Estatual n°7.258, de 2016, a empresa com 100 (cem) ou mais empregados,

alocados a este contrato está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por

cento) dos seus postos de trabalho com beneficiários reabilitados ou pcssoas portadoras de •>‘

deficiência, habilitadas, na seguinte proporção;
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1 - até 200 empregados 2%;

H-de201 a500 3%;

111-de 501 a 1.000 4%;

IV - de 1.001 em diante 5%.

4) Manter programa de integridade nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual n.°

7.753/20 17 e eventuais modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal programa

no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à

denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e

diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos

praticados contra a Administração Pública.

r) Caso a contratada ainda não tenha programa de integridade instituído, a Lej n° 7353/2017,

compromete-se a implantar o referido Programa no prazo de até 1 80 (cento e oitenta) dias

corridos, a partir da data de celebração do presente contrato, na fonna da Lei n° 7.753, de 17

de outubro de 2017.

s) observar estritamente as obrigações do itein 13 do Termo de Referência.

t) Responsabilizar-se pelos serviços objeto deste Termo de Referência, respondendo civil e

criminalmente por todos os danos, perdas e prejuizos que, por dolo ou culpa sua, de seus

empregados, prepostos ou terceiros, no exercício de suas atividades vierem a, direta ou

indiretamente, causar ou provocar à CONTRATANTE e a terceiros.

ai) Obter todas as licenças, aprovações e autorizações necessárias à execução dos serviços,

pagando os emolumentos legalmente prescritos e observando as normas de posturas

aplicáveis.

v) Quando houver danos em quaisquer locais de execução dos serviços, causados pela

CONTRATADA, seus empregados e prepostos, esta scrá responsável por recompor as partes

danificadas sem ônus para a CONTRATANTE, na forma do artigo 70, da Lei 8.666/93.

w) Durante e após a vigência deste contrato, a CONTRATADA clcverá manter a

CONTRATANTE à margem de quaisquer ações judiciais, reivindicações ou reclamações,

seja a que título for, sendo a CONTRATADA, em qualquer circunstância, nesse em

particular, considerada como única e exclusiva empregadora e responsável por quaisquer ônus

que a CONTRATANTE vcnha a arcar em qualquer época, decorrente de tais ações,

reivindicações ou reclamações.
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x) Não ceder ou transferir, total ou parcialmente, parte alguma deste contrato. A fusão, cisão

ou incorporação só serão admitidas com o consentimento prévio e por escrito da

CONTRATANTE.

y) Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra

informação acerca das atividades objeto deste contrato, sem prévia autorização da

CONTRATANTE.

z) Deixar de executar, sob qualquer alegação, qualquer atividade, inclusive vistorias,

necessárias ao perfeito cumprimento do objeto, não sendo aceitas justificativas que não sejam

comprovadas.

a.1) Prestar qualquer tipo de informação solicitada pela CONTRATANTE sobre os serviços

contratados, bem como fornecer qualquer documentação julgada necessária ao perfeito

entendimento do objeto deste Termo de Referência.

Ii.1) Elaborar e apresentar documentação dos serviços executados, nas datas estabelecidas,

visando homologação da mesma pela CONTRATANTE.

c.1) Providenciar a substituição imediata dos profissionais aiocados ao serviço, que não

possuam a qualificação mínima exigida, ou por solicitação da CONTRATANTE,

devidam ente justificada.

di) Implementar rigorosa gerência de contrato com observância a todas as disposições de

serviços constantes deste Termo de Referência.

c.1) A empresa deve dispor de sistema de registro eletrônico de ponto com emissão de recibo

ao utilizador. Este registro deve atender âs normas do Ministério do Trabalho. E também deve

produzir relatório dc acompanhamento diário dos horários de entrada e saída de cada

prestador de serviço objetivando o devido acompanhamento da fiscalização onde o relatório

deve ser entregue sempre que a comissão solicitar (podendo ser solicitado todo dia ou cm

frequência diária). O ‘ocal de instalação deve atender a indicação da fiscalização sendo de

fácil acesso.

Li) Indicar preposto designado a representá-la durante a prestação dos serviços.

g.1) Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na

execução dos serviços, bem como, prestar esclarecimentos que forem solicitados pela

CONTRATANTE.
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h.1) Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado, com formação

técnica adequada ao exercício das funções CONTRATADA, obedecidas as exigências de

formação.

i.1) Submeter ao CONTRATANTE, por meio da comissão de acompanhamento e fiscalização

do contrato, por escrito, os nomes dos empregados em atividade nas dependências da SEFAZ,

bem como a comprovação do vínculo empregatício, mantendo a SEFAZ informada das

alterações que porventura ocorrerem.

J.1) Fornecer aos empregados vale alimentação/refeição, vale transporte, e/ou qualquer outro

beneficio, considerando o disposto em Convenção Coletiva de Trabalho em vigor das

respectivas categorias.

ti) Fornecer e exigir dos empregados a utilização de todos os equipamentos de segurança

previstos nas normas regulamentares, afastando do serviço aqueles empregados que se

recusarem a utilizá-los.

1.1) Fornecer aos seus empregados uniforme e crachá, e mantê-los quando em serviço.

devidamente identificados.

m.1) Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, eonfonne previsto

no Contrato a ser assinado, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal,

licenças, falta ao serviço e demissão de empregados, os quais não terão, em hipótese alguma,

qualquer relação de emprego com o CONTRATANTE.

n.1) Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e

quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado pela Administração de

conduta inconveniente.

o.1) Respeitar as nornas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às

dependências do CONTRATANTE.

p.1) Em relação aos seus ifincionários, responder por todas as despesas decorrentes da

execução do serviço e por outras corrclatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos.

indenizações, vale-refeição, vale-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e

exigidas pelo Governo.

qi) Registrar e controlar, juntamente com o preposto da Administração, diariamente, a

assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas.
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r.1) Encaminhar mensalmente, à unidade fiscalizadora, as faturas dos serviços prestados junto

à relação nominal dos empregados e os comprovantes exigidos no Item 11 do Anexo IV da

hstmção Normativa N° 02, de 30/04/2008 do MPOG, e alterações, sendo que para o

cumprimento desta obrigação, deverão ser entregues as cópias dos comprovantes do mês

anterior ao mês de referência da fatura.

s.1) Manter sigilo absoluto sobre informações, dados e documentos provenientes dos serviços

realizados e também, sobre as demais informações internas da CONTRATANTE, a que a

CONTRATADA tiver conhecimento.

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações

orçamentárias, para o corrente exercício de 2019, assim classificados:

Programa de Trabalho: 2001.04.122.0002.2016

Natureza das Despesas: 3390.37.03

Fonte de Recurso: 100

Nota de Empenho: 2019NE00301

PARÁGRAFO ÚNICO — As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por

conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada

exercício.

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO

Dá-se a este contrato o valor total de R$ 1.466.731,92 (um milhão, quatrocentos e sessenta

e seis mil, setecentos e trinta e um reais e noventa e dois centavos).
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CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos

do instrumento convocatório, do Termo de Referência e da legislação vigente, respondendo o

inadimp]ente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por

comissão de fiscalização de contrato composta por 3 (três) membros do CONTRATANTE,

especialmente designados pelo Departamento Geral de Administração e Finanças -

DGAF, conforme ato de nomeação.

PARÁGRAFO SEGUNDO — O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas

forem ao do pagamento, na seguinte forma:

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo

primeiro, que deverá ser elaborado no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a entrega do serviço;

h) definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o

parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, para observação e

vistona, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

PARÁGRAFO TERCEIRO — A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de

responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à

execução do contrato, determinando o que Ibr necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados. No que exceder à sua competência. comunicará o fato à autoridade superior, cm

10 (dez) dias, para ratificação.

PARÁGRAFO QUARTO — A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as

condiçõcs, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização,

obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e
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comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas

atividades.

PARÁGRAFO QUINTO — A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do

contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de

manter fiscalização própria.

PARÁGRAFO SEXTO — Na fonna da Lei Estatual n° 7.258, de 2016, se procederá à

fiscalizaçào do regime de cotas de que trata a alínea
,

da cláusula quarta, realizando a

verificação no local do cumprimento da obrigação assumida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,

decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa

responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por

órgão da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA é responsáveL por encargos trabalhistas,

inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e

comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer

tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.

PARÁGRAFO SEGUNDO — A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente,

em relação aos empregados vinculados ao contrato, prova de que:

a) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que, em

razão da percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das cotasjN

ou retiradas, em se tratando de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao

vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso;

b) está em dia com o vale-transporte e o auxilio-alimentação;
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e) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e

d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos.

PARÁGRAFO TERCEIRO — A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão

Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e á Dívida Ativa da Uniào, ou

Certidão Corunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal

do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive,

as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d”, do parágrafo único, do art. li, da Lei

n° 8.212, de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes

sobre a atividade objeto deste contrato e do Certificado de Regularidade perante o Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.

PARÁGRAFO QUARTO — A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos

PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO ensejará a imediata expedição de notificação à

CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do

cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de defesa, no

mesmo prazo, para eventual aplicação da penahdade de advertência, na hipótese de

descuniprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado.

PARÁGRAFO QUINTO — Pennanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será

rescindido.

PARÁGRAFO SEXTO — No caso do parágrafo quinto, será expedida notificação à

CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar

início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração

Pública Estadual Direta e Indireta, pelo prazo de 1 (um) ano.
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CLÁUSULA NONA: CQNDIÇÕES DE PAGAMENTO

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de 11$ 1.466.731,92 (um

milhão, quatrocentos e sessenta e seis mil, setecentos e trinta e um reais e noventa e dois

centavos), em 12 (doze) parcelas, no valor de R$ 122.227,66 (cento e vinte e dois mil,

duzentos e vinte e sete reais e sessenta e seis centavos), observado o Acordo de Nível de

Serviço previsto no item 13 do Termo de Referência, sendo efetuadas mensal, sucessiva e

diretamente na conta corrente n°8201-5, agência 0226-7, de titularidade da CONTRATADA,

junto à instituição financeira contratada pelo Estado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em

localidade que não possua agência do Banco Bradesco ou caso ver ficado pelo

CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa

da instituição financeira contratada pelo Estado, abnr ou manter conta corrente naquela

instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de

outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais

serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento somente será autorizado após a declaração de

recebimento da execução do objeto, mediante atestação, na forma do ali. 90, § 3°, da Lei n°

287/79.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para

pagamento ao Protocolo, sito à Av. Presidente Vargas, no 670, 1° andar, Rio dc Janeiro, RJ,

acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem como

comprovante de atendimento aos encargos previstos no parágrafo segundo da cláusula oitava,

todos relativos à mão de obra empregada no contrato.

PARÁGRAFO QUARTO — Satisfeitas as obrigações previstas no PARÁGRAFO

SEGUNDO e TERCEIRO, o prazo para pagamento será realizado no prazo dc 30 (trinta)

dias, a contar da data final do período de adimplernento de cada parcela.
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PARÁGRAFO QUINTO — Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a

entrega do objeto. devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).

PARÁGRAFO SEXTO - Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal

por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua

contagem a partir da data da respectiva reapresentação.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que

não decorram de ato ou fato atribuível â CONTRATADA, sofrerão a incidência de

atualização financeira pelo INPC (ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR)

e juros moratórios de 0,5% ao mês, caiculado piv rata die. e aqueles pagos em prazo inferior

ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0.5% ao mês pro rata die.

PARÁGRAFO OITAVO — Tratando-se de mão de obra alocada exclusivamente no contrato,

decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data do orçamento a que essa proposta se referir.

assim entendido o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, vigente à época da

apresentação da proposta de licitação, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor

contratual referente aos custos decorrentes de mão de obra, se estes estiverem vinculados às

datas-bases dos referidos instrumentos, aplicando-se o índice que tiver sido homologado,

quando for o caso, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.° 8.666/93 e os arts. 2° e 30

da Lei n.° 10.192, de 14.02.2001.

PARÁGRAFO NONO - A anualidade dos reajustes será sempre contada a partir da data do

fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Os reajustes serão precedidos de requerimento da

CONTRATADA, acompanhada de demonsflação analítica da alteração dos custos, por meio

de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção

dissídio coletivo que fundamenta o reajuste.

Av Pre&i4 -Va-ra4’ t9 (o70 - 11° Aín4ar
- 0t4tfr0- - RLe-Se, JcnLro- - Ri tE?:

20071--Gol- 4 j’)
t

SERIÇO PÚBLICO ESTADUAL

Processo n° E-04/056/59o/2014
Data: 20/05/2014 Fis:
Rubrica:_______________________
ID



SERIÇO PÚBLICO ESTADUALr
_____

Processo n° E-04/0561590/2014
Data: 20/05/2014 Fis:
Rubrica:_____________________

SOVERNO DO ESTADO

RIO DE JANEIRO
Secretsia de Faz,da

S,.ecteIaria dG€sto e Tecnco-a

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO — É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de

beneficios não previstos na proposta inicial, exceto quanto se tornarem obrigatórios por força

de instrumento legal, sentença normativa, acordo, convenção coletiva ou dissídio.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO — Na ausência de lei federal, acordo, convenção ou

dissídio coletivo de trabalho, o reajuste contratual poderá derivar de lei estadual que fixe novo

piso salarial para a categoria, nos moldes da Lei Complementar n° 103/2000.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O preço dos demais insumos poderá ser reajustado

após 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, de acordo com o TPCA (tNDICE

DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO), que deverá retratar a variação efetiva dos

insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI,

da Lei n.° 8.666/93 e os arts. 2° e 3° da Lei n.° 10.192, de 14.02.2001.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As partes convencionam que o prazo decadencial

para o Contratado solicitar o pagamento do reajuste contratual, que deverá ser protocolizado

na Unidade Protocoladora do órgão contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da

publicação do índice ajustado contratualmente, sob pena de decair o seu respectivo direito de

crédito, nos termos do art. 211, do Código Civil.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica —

NF-e, consoante o Protocolo ICMS n° 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo

ICMS n° 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro,

deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1°, do art. 2°, da Resolução

SEFAZ no 97112016.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Na forma da Lei Estatual n° 7.258, de 2016, caso a

contratada não csteja aplicando o regime de cotas de que trata a alínea
.

da cláusula quifita,

suspender-se-á o pagamento devido, até que seja sanada a ilTegularidade apontada pelo órgão

dc fiscalização do contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco)

dias úteis, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de

garantia da ordem de 5 % (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer

modalidade prevista pelo § 1°, art. 56 da Lei n.° 8.666/93, a ser restituída após sua execução

satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

b) multas punitivas aplicadas pela fiscaLização à contratada;

e) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a

execução do contrato;

d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A garantia prestada não poderá se vincular a outras

contratações, salvo após sua liberação.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65

da Lei Federal n.° 8.666/93, a garantia deverá ser contplernentada, no prazo de 72 (setenta e

duas) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados

da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob

pena de rescisão administrativa do contrato.

PARJ4GRAFO QUARTO - O levantamento da garantia contratual por parte da

CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da

interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente.
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PARÁGRAFO QUINTO — Para a liberação da garantia deverá ser demonstrado o

cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no

contrato.

PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo

de até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante

comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos

empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitarnento dos empregados em outra

atividade da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de

circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei n° 8.666/93, mediante

Temo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela

inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e

condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.° 8.666/93, sem que caiba à

CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados

nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao

contraditório e a prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da

prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação

Diário Oficial.
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PARÁGRAFO TERCEIRO: Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais

sanções cabíveis, o Estado poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos ã

contratada e cobrar as importãncias por da recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada

multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados

e; e) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E

DEMAIS PENALIDADES

O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar

na execução do contrato, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará

impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, e terá o seu registro no Cadastro

de Fornecedores suspenso pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas

em edital, contrato e das demais cominações legais.

Nota explicativa: As condutas do contratado, verificadas pela Administração Pública

contratante, para fins deste item são assim consideradas:

- retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom

andamento da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado no edital,

que evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do

contrato ou da ata de registro de preços;

II — não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem corno a recusa do envio de seu

detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua

proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na

demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencic a impossibilidade de seu

cumprimento;
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11 1 — falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusávei de obrigação

assumida pelo contratado;

W — fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de

vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e

V — comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom

andamento do certame ou do contrato, tais corno fraude ou frustração do caráter competitivo

do procedimento licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução

deliberada a erro no julgamento, prestação falsa de informações, apresentação de

documentação com informações inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinados a

prejudicar a veracidade de seu teor original.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o

contratado estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às

seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) dc acordo com a gravidade da infração:

a) advertência;

b) multa administrativa;

e) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Pública Estadual Direta e Indireta;

d) declaração de inidoneidade para licitar c contratar com a Administração Pública.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a perialidade envolver prazo ou valor, a natureza e a

gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do

órgão licitante, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita:
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a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e h. do parágrafo prnieiro. serão

impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35. do Decreto

Estadual n°3149/80;

b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Pública Estadual Direta e Tndireta, prevista na alínea ç do parágrafo pnmeiro,

será imposta pelo próprio Secretário de Estado ou pelo Ordenador de Despesa, na fonim do

parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual n” 3,149/80. devendo, neste caso, a decisão

ser submetida á apreciação do próprio Secretário de Estado.

c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do parágrafo primeiro, é de competência

exclusiva do Secretário de Estado.

PARÁGRAFO QUARTO - A multa administrativa, prevista na alínea do parágrafo

primeiro:

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de

acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;

e) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e

danos das infrações cometidas;

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração;

e) nas reincidências especificas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido

inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do

contrato ou do empenho, conforme preceiffia o igo 87 do Decreto Estadual n.° 3.149/80.
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PARÁGRAFO QUINTO - Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada à

CONTRATADA quando não apresentada a documentação exigida nos parágrafos segundo e

terceiro da cláusula oitava, no prazo de lO (dez) dias da sua exigência, o que configura a

mora.

PARÁGRAFO SEXTO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento

de contratar com a Administração Pública Estadual Direta e Indireta, prevista na alínea g do

Parágrafo Primeiro:

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso,

sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;

e) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de

descwnprirnento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento, na forma prevista

no parágrafo sexto, da cláusula oitava.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a

Administração Pública, prevista na alínea do parágrafo primeiro, perdurará pelo tempo em

que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a pcnalidade. que será concedida sempre quc o contratado

ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.

PARÁGRAFO OITAVO - A reabilitação referida pelo parágrafo sétimo poderá ser requerida

após 2 (dois) anos dc sua aplicação.

PARÁGRAFO NONO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigaçõcs contratuais

sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1 % (um por cento) por dia útil que exceder o

prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não

atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de

Aw Pre.4-i&alv Vargcw n-P 670 - 1-1° A&’4av - C€a&o- - RLo- d-t Jontro- - RJ CEP:
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rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções

administrativas.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Se o valor das multas previstas na alínea do parágrafo primeiro,

e no parágrafo nono, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores

ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença,

que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada

judicialmente.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de

rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de

intimação do interessado que indicará a inIação cometida, os fatos e os fundamentos legais

pertinelites para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar

e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Ao interessado será garantido o contraditório e a

defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o

local para a apresentação da defesa.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas ii, k e ç, do

parágrafo primeiro, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não

da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a

demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.
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PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem

penalizados pela Administração Pública Estadual Direta e Indireta com a sanção de suspensão

temporária da participação em licitação e impedimento de contratar ficarão impedidos de

contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro enquanto perdurarem os

efeitos da respectiva penalidade.

PARÁGRAFO DÉCLMO OITAVO - As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE

no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Após o registro mencionado no parágrafo acima, deverá

ser remetido para a Coordenadoria de Cadastros da Subsecretaria de Recursos Logísticos da

SEFAZ o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das

penalidades citadas nas alineas e 4 do parágrafo primeiro, de modo a possibilitar a

formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração

Pública do Estado do Rio de Janeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive

as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando

superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da

CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO — Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo

para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do

principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos

juros de mora de 1% (um por cento) ao mës, despesas de processo e honorários de advogado,

estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor cm litígio.
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CLÁUSULA DÉCIMA qUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a

não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante

instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Estado do

Rio de Janeiro.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e

obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no

instrumento convocatório e legislação específica.

PARÁGRAFO SEGUNDO — Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá

a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse

público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos seguintes

casos:

- quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos 1 a IV e VIII a

XII do artigo 83 do Decreto n°3149/1980;

II - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades

de convite ou tomada de preços.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na

quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a

CONTRATANTE.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da

CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor,

administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupçào

unilateral do serviço.

PARÁGRAFO ÚNico — É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XIV, da

Lei 0 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial,

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO

CONTRATO

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte)

dias, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta do

CONTRATANTE, devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para

conhecimento, cópia autenticada do contrato, na fonna e no prazo determinado por este.

PARÁGRAFO ÚNICO — O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento.

partes, objeto. prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer

litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com

expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato,

firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de

lido e achado confomw, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

TESTEMUNHAS:

CPF; Rt2% Ç’f4ç,
L!. 4.

PF: 1f.b/. &3O5
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ANO XLV - N’ 020 - PARTE 1
SEGUNDA-FEIRA - 28 DE JANEIRO DE 2019

PORIARIA PR-W Dl DE 24 DE JANEIRO DE SOIS

DESIGNA SERVIDORES PARA OS FINS QUE
MENC lo NA.

O DIRETONstRESIOENTE DA IMPRENSA OFICEAL DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO4O Enpana P,AIisa o,eçsjoda A Saoetaoa do
ErOS De CaSa CaIE OSmEna’Ica 190 - Is SolaS 0055005 5-
ti, o. Ieóv EIS sota o q70 fl 15 Pvo,os, E’ E
I2C7W23170eI.

RESOlVE:

Ais - DiOI’R NILTCN JOSE DE 50150 DA *04050w Evpi;.
DEI, 143 CARLOS EDUARDO CAVRLCAWIE DE LiMA. Aslill,toE
de DiletooR valI, VII. .EATCDN NUSES DE DI SEIVA, Assisleri’
deoelonaoeol,. 0840, pala, Rcãa pIlsid010a da p050ieS,allvI,IPI
O omioslo A ebielso do Iaçal,zae OCSSFHIT S 010017- fiovado

a EmpoaDa CLARO 5.8.

Ali. 1 - Eta PSda ia 001,0,8 em 01°’ na dolo de 000 pNIEIiEaeáa.
resegadas ao ÃIipoSiØoi sei çaeteárlv.

0110101. 24 04t001,l0 do DIII

iOSt ClÁliolo CAAC000 IIRI3RAHV
D’Es’ ?‘eSdo’e

SECRETARIA 00 ESTADO DA CASA CIVI.. E OOVSRNNIÇA
CER’IRO DE EECMOLDOIA SE REFORMAÇAO E 001CIJ010AÇAO

00 ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO PRESIDENTE

PORTARIA PRODERJ a PRE P114 DE 22 DE JANEIRO DE 2DIR

DISCIPUNA A ELABORAÇÃO E REMESSA
DE OFICIOS, CARTAS CORRESPONDER
CR5 E IA OUTRAS PROVIDENCIAS.

O PRESIDENTE DO CElEIRO DE TECNOLOGIA DE II4FORMAÇAO
E C011IJOOCAÇÁO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. PRODERJ,
na una do SI.OS II10OIÇOCD Vgds e

CORSI0ERANDOa.vess4ade de pan za e AlIOU Se VER,.
bv’oeSDcooOlTas po, Rola Asjaaoia Daaci TU

POSJ, 0708 ‘50(011 Srd-a’I.CraiAisIe,.11d,, p.ÁoTa, —

RESOLVE:

Au. ‘E
- F, EslaEdtç:aa qae o aFlUO de aItaas, nadas o

EOadOFlCial. de qadqe, eu nalE0000. seja de loa, 115080 DII adeliolis
sasaa, d000,atR poT nata Aata,9ejia deeoeSe Sei. Oldoala, ia E
AlaSanlo. NIlç0005Eadoa as PeR,,dReIe. Suando da Saneotaeia Eu.oa
lisa, pala a4aç,a o adejas da, sesddas adFlli,iatoole005 004iflanlei.

PatIReaEa Dota. Na a..iVn do P1080070, EIS 949 e

5m’Wa50e5 tiaS aSeI’e90SEn00eoadU’ÃÔS50,V,So-Poesdoetos, Role aetlaoa ao seg051 eaUooie.

AeI.2° - °kam ooo*,’da, doo,. p050100-aIa a, elsa, DIajoavoco

As°eoaa Cveie da As,asoEna o,rV’ea Rodada, 14. Posando’
oaOelaIdaEStSdoeaaTeEoeN doJaStIE000ESIEdadeRudE
iana,na aap PaNela, loja pRsIaI esdR000eelonEs e inloaeeaçõ,s jRa

Ali. 31- ERIa Podada n’loa em coa, na dato de loa ISiNICaISO, ei’
vegalda ao dEolRio daçosiØea BIIEFEOES ela especial a PUlado
PRODERJ / PRE 01201. de 254, mouRo do 2012.

R,n ddiane,eo 22 de anojos 4.2010

MARCO VIEIRA
0.0*-te

Secretaria dc Estado de
Governo e RelaçÕva InStitucionais

ADMINISTIVIÇÁO V]NCIJI,APSA

AUTARQUIA DE PROEEÇAO E DEFESA DO CONSUMIDOR
DO ESTADO DO 010 DE JANEIRO

DIRE1’O01A JUR’DEA

DESPACHOS DO DIRETOR-JURIDICO
DE 25110119

PROCESSO 11 E-gn2aodoan,r - POSTO ARDES CTDA.
PROCESSO 5° E.IDDS3IS4A4IDOS - POSTO [INDA OE CDMSUSTI,
SEIS E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS I,TDA.
PROCESSO N° E-IOIODSIOOI2SIN - TELEMPE NORTE LESTE - O’,
CRA. PRISCILA CRISTINA SAEITANNA DE OLIVEIRA, - 0*0119,1 -

104.050,
PROCESSO N° E-OS1002a1224a2017 - EOMBSERV TRANSPORTES E
SDMOEAMENTO DE CONCREPO LEOA.
PROCESSO VI E-aS:DSSj0011ZRII . 5KV BRASiL SERVIÇOS LTOA,
PROCESSO VI E.ISISOTIRO24IITaT RO04S E DIA SUl ERV0000-
DOS 5V, O/IA. O.AJCTA G’JeVAERES. - CAoi.. - RAI
PROCESSO 4° E.ISPRISIISOIIÇIP - filA MODA ARAS - DOS4R,
CIO DE ROUPAS E SEUS ACESSÓRIOS UTCA.
PROCESSO IR’ E-15d01241802)2011 - IA’ 2009 COEERC1AJ. EOOIAD
‘.TOA
PROcESSO N° E.ISdtESllTIt210I . 55 C44RDIO ORREJISEI: DE
SIJUTERIAS Li DA.
PROCESSO PI E-IOIIESI1STE2DI7 - DC AMORA E ARORAR CD’
MERCIO E REPRESENTAÇÕES LTOA.
PROCESSO N’ E-100SOSÍ47S2SIS - 050/IS EAR E RESTAURANIS
LTOA.

PROCESSO 5’ E.i51E531142212C17 COMPANHIA ERASILEIRA DE
DISTRI0UIÇAO. DR. DSNNER DE A/AROS EIASCARENEFAS OAR’
SOSA. - DASIRJ - 220.020.
PROCESSO 901 E.1D4CISIII0R/21i7

- ÓTICA MATAIO COMERCIAL
L’TDA.
PROCESSO N1 E.IsIDSial414i2IoS

- SEP - SÉNOIO EOEIA E A
RIrA *011705 E SSt.E5T .‘05 NJdRrIOARIS E 151091005
LTDA
PROCESSO VI E100CSI4S2Oa1I - “SRO CINCO COA - ME
NOTIFICO as am;eeas 0w-a, Doas pa.a. e, p0925 40 Ia leileDel
doa 190,80 arados a Da’,, da pRaflo EOÃ4CARIO E_a oos.os

USO RECIaRSO O0’17 a 410*2)5 dE eES nsVa’da 9.8 oo a
‘anção de maia 905 pFTÇE550N 910snd0llI:eOo a i5eaI,, 00
da 01040 20 do Lei EaIadaN 0° E.00?OSllaa. EIS 050 dosjaaosto lo
nas,,, deelpOS 05 IEOEECRdOI.5 IlIba, D EOODOOEIIS da calo, do olcd
Ia ei, 30 (511510) dias uneT/dno laolEéml CRnIadao a pan/e da p.osnie
pcbjica50a, soE penado OIR50RÇIO da nata de 8001100 COnDE_cole
lnsDlçaa do 40500 Sol Olosa Alva do EDodo do RJ. nansoanlo 5
disposto la adiga 45. da LEi Soladanl 00 1,017121 Ii,

14’ II RAla.

AUTARQuIA DE PROTEÇAO E DS’ESA 00 CO4ISEIM.DOR
DO ESTADO DO RIO DE JANOIRO

DIRETORIA JUR DRA

DESPACHOS DO CIRETOR.J110011C0
DE 20111/2119

PROCESSO VI E.2414E41I3R1T2015
. ORQOARIPI 0100195 LIDA.

DR. TARI/0 rERRaRI NETROMDIaTE. - OAO’SP - 295.403.
PROCESSO 91 E.1SIII3IISSI/2117

- CNOVA COMÉRCIO D’EIRÓ’
NICOS 5/A.
PROCESSO 900 E-1I)IITIR12JDOI7

- CNOVA COMÉRCIO ELETRÓNja
COS SIA.
PROCESSO 900 E.ISIIS3ISSC/2517 - CENCOSLID BRASIL COMER
CIAL [iDA OR. OLERANDRE ERANOAO DOMES. - 01519,1 -

72.155.
PROCESSO N• EUSIIS3OIEIOIS - POSTO VIA PONTO LTOA.
NOflEICO 0’ E0’15mda t,ç’Soiadas teia. 000Z0 do IS 19*01011

ec’-ains 1911000 a 10° ‘ 30 Eoesta’ta piatilaRSE. paU 55ltlEAIS
:oao’nAS CiRco oca a d.svàv 70 p-Np.Ea AOa Sial N’ol.
‘5,5)0 de 5404 ES P10500000 lC’eojstajknos 5 eptaoajo. la talEl
do al590 71 da LIl EslaRoaN 0 9.00742211; 00, 0000 ‘904001009(190
IOOEGE. desnnan OS loaneseda,, n o p5501,, IA, da voo, dl
n’oo 9,535 lEna) So. nam005. ISIIOAIS 06055005 a ponin dl p0to
‘ledE RIEI50adO. soo EeoI O, d050,a* da moa dE dOEUe o napa.
50900101 0.0/400 do dHIndn oS Olaida AI/na do Estado ao Ri. SE
9090110 dIsposto no aai5a 4500 Loi Esladad e SOSR2OII.

ATO DO SECRETÁRIO

REOOLDCAO OPAZ R’ IS DE 2001 JANEIRO DE 2119

DELEDA COMPETENCEIS PARA PRATICA
DOS AIOS QUE MENCIONA.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA Te S50 dos al050iSõEs
iuRIAenanIE000iocisSVIIeSSPTaS01002dRLei002O7Je14,12,70 CdEIqa de Mm iI,sloa 535 F,Iondo,oo e CtnraEIdado FdDtEa
da[sIaaSdoRO dEJOTSiISI atando ooTootaSdiIpoSlallSaae.I4
dl 0,17,15.1.0100220. deli 0?.73,ETS Poeiotalo UTIES doai 20
dn Reolapluatlo a 400 00 0000TO Ceco,eo 17 3.140. dl 20.54.00

RESOLVE:

- oeats110laoEa,Sala do IlceaSlos. 0715000 OS ,nspeatIoS000seaIIadaE
o ad1ad,Eao SE abjetos do ceealea, Sem 00010 D’da/aS E 9000001,5.

E-assoa, anardos ossonetss. tellttSdoDSnpíSoli0000nanIaatSs
denanellta dE pIoSad,SenIoS I.cdaldnoo lo aio. aplooa, SU iotpsgna,

peesIatdoR do Santas Oeonsdaae ,eaj001am/nles PIRviS
bons rei, o ,eqSI01000rSs o opolliIamSlIoS;

III - OlE00000 110805015 o ‘Rua/Ruo,, Is Caos. 4. Itoai551aaaa,.

EI ‘a.,lolaeaa E MTaO de ‘CORE ao roçmdSS E 5.401100. paRa’

01. nele/a, ml D’SOlO a, teSel,daSes 0011.11 [ulvas p5000Us a,, :0
os; oD’-vaaao coado aE’fDa050 doscioeOlEoelOLs deStoE

oç0m arEsta, -08053, 0000008050 de o,oaos 0535 nasal 10
iar0000’Rao0S do n.D*’ai E-era ;6.I 50 s90o5 E laSoapoel dl

0i-Ue7150tOalEna05055SodeOaOnIamnIlIsEaEm/aeoaimm0IlaIteop0010aao ERalaØEs de navIos’

III. eesnoseooe dIsIda,’

VIII - aldodaoe a aqaisido de passaReis 981.00.
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